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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SEMUS 

 

ID DE CONTRATAÇÃO CIDADES Nº 2026.030E0500001.01.0009 

 

 

OBJETO: TRATA-SE DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, PELO SISTEMA 

DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E UTENSÍLIOS, EM 

ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUS. 

 

VALOR GLOBAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 323.576,95 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 18/08/2026 ÀS 08:05 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM  

 

MODE DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO  

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: SIM  

 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM  
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 – SEMUS 

 

SISTEMA REGISTRO PREÇOS  

 

ID DE CONTRATAÇÃO CIDADES Nº 2026.030E0500001.01.0009 

 

O MUNICÍPIO DE IBIRAÇU, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Avenida Conde 

D’Eu, nº 486, Centro - Ibiraçu/ES, inscrito no CNPJ sob o nº 27.165.208/0001-17, representado pelo 

Prefeito Municipal em Exercício Exmº. Sr. JOSE HERVAN PIGNATON, e o FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, CNPJ n° 14.635.944/0001-40, com sede na Rua Martins Pescador, nº 26, Bairro Ericina – 

Ibiraçu/ES, neste ato representado pela Senhora Secretária Municipal de Saúde FERNANDA 

PAMPOLINI LINDNER PIGNATON, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio nomeados através 

da Portaria nº 27.971/2026, torna público para o conhecimento dos interessados, que na data, 

horário, e local abaixo, realizará licitação na modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, PARA 

REGISTRO DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e de forma 

subsidiária a Lei Complementar nº 123/2006, e demais exigências previstas neste Edital e seus 

Anexos. 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 

segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases, onde os trabalhos serão conduzidos 

por servidor do Município, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados 

gerados ou transferidos para a plataforma https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

Este procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as normas contidas na Lei nº 14.133/2021, 

e suas alterações.  

 

O Edital poderá ser obtido de segunda a sexta-feira na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Ibiraçu -ES, situado na Av. Conde D’Eu, 486 – Centro – Ibiraçu/ES, no horário das 07h às 16h, e nos 

seguintes endereços eletrônicos: www.ibiracu.es.gov.br e através da plataforma 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

Serão observadas as seguintes datas e horários para os procedimentos: 

 

Data inicial para recebimento das propostas  
 

Às 08:00 horas do dia 31/07/2026 

Limite para acolhimento das propostas 
 

Ás 08:00 horas do dia 18/08/2026 

Início da sessão para lances 
 

Ás 08:05 horas do dia 18/08/2026 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.ibiracu.es.gov.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Pregoeira Sr.ª Luana Guasti, e-mail: licitacao.ibiracu@gmail.com  – 
Telefone: (27) 99887-0458, de 07h às 11h e das 12h às 16h.  
 
Secretaria Municipal de Saúde, e-mail: almoxarifado.saude@ibiracu.es.gov.br , Tel (27) 99616-9811 de 
07h às 11h e das 12h às 16h. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de Material de Limpeza e Utensílios, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, solicitadas por meio do 

Processo nº 1548/2026 de 10/03/2026. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Anexo IV, facultando ao licitante 

a participação em quantos itens forem do seu interesse.  

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador, participantes e adesões, são as que constam da 

minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.4.A participação é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006,  

3.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme disposto 

no artigo 4º, §2º da Lei nº 14.133/2021. 

3.5. Consórcio de empresas:  

3.5.1.Serão observados o disposto no art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021, observando as seguintes 

normas e documentos que deverão ser apresentados no momento da habilitação: I - comprovação 

de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; II - 

mailto:licitacao.ibiracu@gmail.com
mailto:almoxarifado.saude@ibiracu.es.gov.br
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indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 

cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de 

cada consorciado; IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 

de um consórcio ou de forma isolada; V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos 

praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato; 

3.5.2. O limite de participação de empresas consorciadas, será de no máximo de 03 (três) por 

consórcio; 

3.5.3. No caso da participação de consórcio será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido 

de licitante individual para a habilitação econômico-financeira, salvo no caso de consórcio composto, 

em sua totalidade, de microempresas e empresas de pequeno porte; 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

 

 

 

 

 

 

5 

 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 0 e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. De acordo com o que determina o artigo 17 da Lei nº 14.133/2021, em seu inciso IV, a fase de 

habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.  

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 0 ou 0 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até o limite estabelecido para acolhimento das 

propostas. 

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11.O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1.Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

0. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário; 

5.1.2. Marca, quando for o caso e conforme artigo 41 da Lei nº 14.133/2021. 

5.1.3. Fabricante, quando for o caso; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.3. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a 

contratação, conforme artigo 82, inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 

5.4. É indício de inexequibilidade propostas de valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 

orçado pela Administração, no caso de bens e serviços em geral. 

5.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Agentes Públicos ou da comissão de contratação, quando o substituir, que comprove: I - que o 

custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e II - inexistirem custos de oportunidade capazes de 

justificar o vulto da oferta. 

5.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

execução do objeto. 

5.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.8. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

5.9. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
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5.10. Na presente licitação a ME e EPP poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples 

Nacional, conforme legislação vigente. 

5.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.11.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.11.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.11.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos devidamente enviados. 

5.12. O descumprimento das regras por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada 

ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato, conforme preceitua a Lei nº 14.133/2021, garantindo, o 

contraditório e ampla defesa. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o limite estabelecido para acolhimento das 

propostas. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta poderá 

ser parametrizado pelo Agente Público. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 

6.11.A. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

6.11.B. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

6.11.C. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance, devendo ser comunicado no sistema. 

6.11.D. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.11.E. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar, para fins de classificação das propostas. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
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valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.A. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.B. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.C. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.D. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.18.A. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.18.B. As regras previstas para o desempate não prejudicarão a aplicação do disposto no artigo 44 

da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a 

Pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.A. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo 

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e 

serão observados os critérios de aceitabilidade definido na Lei nº 14.133/2021. 

6.19.B. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.  

6.19.C. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, no prazo mínimo de 30 (trinta) 

minutos, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração, conforme Art. 31, § 4º do Decreto nº 6.913/2026. 

6.19.D. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.19.E. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.19.F. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 30 (trinta) 

minutos, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.19.G. É facultado aa Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.A. SICAF; 

7.1.B. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) e; 

7.1.C. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também do seu sócio 

majoritário, por força do disposto no artigo 12 da Lei nº 8.429/1993 (lei de improbidade 

administrativa). 

7.3. Em caso de existência de ocorrências impeditivas indiretas, no ato da formalização da consulta 

descrita acima, a Pregoeira baixará em diligência para as medidas necessárias, e deverá: 

7.3.A. Convocar o licitante para manifestação prévia sobre eventual desclassificação, garantindo-lhe 

o contraditório e ampla defesa. 

7.3.B. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação, de acordo com o que preconiza o artigo 

17, §1º, cujos fundamentos encontra-se no processo administrativo e no Termo de Referência, em 

anexo a este. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, a Pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com as disposições deste edital e da Lei Complementar nº 123/2006. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a Pregoeira 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, 

a fim de assegurar o tratamento isonômico entre os participantes, foram utilizados os acordos e 

convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração, conforme a 

compatibilidade do objeto. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora de acordo com o estabelecido no artigo 59 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% do valor orçado pela Administração. 

7.9.A. A inexequibilidade da proposta, na hipótese que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência da Pregoeira, de acordo com o artigo 59, §2º da Lei nº 14.133/2021, que comprove: 

a) Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

b) Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área técnica do respectivo 

objeto. 

7.11. Será necessário a apresentação de amostra de alguns itens descritos no Anexo IV, conforme 

especificado no item 5.6 do Termo de Referência, sendo que o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, com fundamento no 

artigo 17, §3º da Lei nº 14.133/2021, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema eletrônico. 

7.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), a Pregoeira 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

 

8.DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos artigos. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre, por tradutor juramentado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto 

Federal nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou autenticados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Na participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por 

meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-

financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.5. Se o consórcio não for formatado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeiro, haverá um 

acréscimo de 15% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais, 

conforme estabelecido no artigo 15, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados por meio da 

plataforma utilizada. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021). 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.10.A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, quando for 

o caso de utilização do SICAF. 

8.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.12. A verificação pela Pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 

1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.14. A verificação no SICAF ou a exigência das outras documentações somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.15. Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, salvo disposição 

diversa neste Edital. 

8.16. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

8.18. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;  

8.19. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.20. Na análise dos documentos de habilitação, a Pregoeira e equipe de apoio poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.21. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a Pregoeira examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o disposto no subitem 8.13. 

8.22. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.23. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8.24. Os documentos previstos no Termo de Referência e neste item do edital, necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 

para fins de habilitação, e deverão ser apresentados preferencialmente juntamente com a proposta 

de preços na plataforma eletrônica, ou, os mesmos serão solicitados pela Pregoeira em momento 

oportuno,  nos termos dos artigos. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021 e §4º do art. 39 do Decreto nº 

6.913/2023, sendo o prazo máximo de envio de 2 (duas) horas, após a solicitação da Pregoeira, sob 

pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, conforme Decreto nº 

6.913/2023. 

8.25. No caso de participação de consórcio de empresas, este deverá apresentar junto da 

documentação de habilitação os seguintes documentos:  

I - comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 

consorciados; 

II - indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 

Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado 

e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado; 

IV - impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio 

ou de forma isolada; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 

licitação quanto na de execução do contrato. 

 

8.26. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.  

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

g) As empresas deverão apresentar, Certidão Simplificada da Junta Comercial, com vigência 

média de 06 meses, que antecede a data da realização da licitação. 

h) O representante da empresa (representante legal ou procurador) responsável pela assinatura 

do Contrato/Ata de Registro de Preços deverá identificar-se apresentando cópia de documento oficial 

de identificação que contenha foto e, em caso de procurador, apresentar a referida procuração 

contendo tais poderes e vigente na data da realização do certame. 

 

8.27. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL OU TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela  
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c) -Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

g) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] e [Municipal/Distrital] do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

h) Declaração que ateste o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e/ou municipal, a fim de 

verificar se a empresa é isenta, devendo e podendo ser comprovado por meio de declaração do 

SINTEGRA. 

 

8.28. HABILITAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA 

a) Certidão Negativa de feitos sobre Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  

b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os 

demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura.  

c) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 

declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

d) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei. 

e) A comprovação da situação financeira da empresa será constatada por meio da apresentação 

de declaração emitida por contador devidamente habilitado, de que a empresa obtém índices de 

Liquidez Geral (ILG), Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), superiores a 1 (um), resultantes 

da aplicação das fórmulas:  

 

ILG = 
Ativo Circulante (AC) + Realizável a Longo Prazo (RLP) 

Passivo Circulante (PC) + Passivo Não Circulante (PNC) 
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ISG = 
Ativo Total (AT) 

Passivo Circulante (PC) + Passivo Não Circulante (PNC) 

 
 

ILC = 
Ativo Circulante (AC) 

Passivo Circulante (PC) 

 

 

Essa exigência tem por objetivo assegurar que a empresa vencedora tenha saúde financeira para 

honrar o contrato e lidar com imprevistos, evitando paralisações de obras ou serviços públicos. 

 

e.1) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 

anteriores, deverão comprovar, na referida declaração, considerados os riscos para a 

Administração, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

A exigência de patrimônio líquido equivalente e não inferior a 10% (dez por cento), se justifica pela 

necessidade de assegurar que os licitantes possuam estrutura financeira compatível com a execução 

do objeto em questão. Este tipo de empreendimento exige investimentos iniciais significativos, 

capacidade técnica operacional e solidez econômica para garantir a continuidade dos serviços, 

mesmo diante de eventuais imprevistos 

 

8.29. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a)  Atestado(s) de capacidade técnica da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove(m) que a empresa preste ou prestou satisfatoriamente fornecimentos 

compatíveis àquele(s), objeto(s) desta licitação e que os termos contratuais estão sendo ou foram 

cumpridos integralmente. 

 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

9.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e  

9.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
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9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

9.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

9.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá: 

9.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

ou 

9.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

10.  DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.4. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.5. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no artigo 165, §2º da Lei nº 

14.133/2021. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento, 

conforme o §3º do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

 

11.  DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Serão consideradas infrações administrativas os atos elencados no artigo 155 da Lei nº 

14.133/2021.  

11.2. Com fundamento no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as sanções descritas no mencionado artigo, 

sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, devendo ser considerado a natureza da infração, 

a sua gravidade, as peculiaridades do caso, as circunstâncias agravantes e atenuantes e os danos da 

conduta. 

11.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração Pública; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame/contratação; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013; 

11.4.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, observado o 

disposto no Decreto Municipal nº 6.907/2026, as seguintes sanções: 

a) Advertência: aplicada para infrações de menor potencial ofensivo, com caráter educativo e 

preventivo, especialmente nas hipóteses de inexecução parcial de baixa gravidade, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º da Lei nº 14.133/2021; 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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b) Multa: 

 I – Moratória: incidente em caso de atraso injustificado na execução do contrato, fixada entre 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 30% (trinta por cento) do valor contratual, conforme a gravidade, 

duração da mora e impactos decorrentes, nos termos do Decreto Municipal nº 6.907/2026; 

 II – Compensatória: aplicada em caso de inexecução total ou parcial do objeto, fixada em até 20% 

(vinte por cento) do valor do contrato, observada a extensão do dano causado à Administração; 

c) Impedimento de licitar e contratar: aplicada nas hipóteses de infrações de média a alta gravidade, 

especialmente nas condutas descritas nas alíneas b a g do item 13.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, pelo prazo previsto na legislação e regulamentação municipal; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: aplicada nas hipóteses de maior gravidade, 

especialmente nas condutas descritas nas alíneas h a l do item 13.1, bem como nas demais situações 

que justifiquem a medida mais severa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da legislação vigente. 

11.5.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do art. 156, §9º da Lei nº 

14.133/2021. 

11.6. As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, conforme a gravidade da 

infração, nos termos do Decreto Municipal nº 6.907/2026. 

 I - Será assegurado ao contratado o direito à prévia defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da sua intimação; 

 II - Se as multas e indenizações forem superiores ao valor eventualmente devido pela 

Administração, a diferença será descontada da garantia contratual ou cobrada administrativamente 

ou judicialmente; 

 III - A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

a contar da comunicação da decisão. 

11.7. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo sancionador, nos termos 

do Decreto Municipal nº 6.907/2026, assegurados o contraditório e a ampla defesa, inclusive quanto 

à produção de provas e interposição de recursos. 

11.8. Na aplicação das sanções serão observados os critérios de dosimetria previstos no art. 156, §1º 

da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 6.907/2026, considerando-se, especialmente: 

a) a natureza e a gravidade da infração; 

b) as circunstâncias do caso concreto;  

c) a existência de agravantes ou atenuantes; 

d) os danos causados à Administração; 

e) a conduta do contratado e eventual programa de integridade. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados os procedimentos definidos na legislação aplicável. 
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11.10. Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica do contratado quando verificado abuso de 

direito, desvio de finalidade ou confusão patrimonial, nos termos do Decreto Municipal nº 

6.907/2026, estendendo-se os efeitos das sanções aos administradores e sócios responsáveis. 

11.11. O Contratante promoverá o registro das sanções aplicadas nos cadastros competentes, no 

prazo legal, conforme previsto na legislação federal e no Decreto Municipal nº 6.907/2026. 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade poderão ser 

objeto de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação municipal. 

 

12.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte meio: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, 

salvo como medida excepcional devidamente motivada pela Pregoeira nos autos do processo 

licitatório. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, com 

a republicação do edital. 

 

13.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

13.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco)  

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

13.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 

13.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços, salvo outro meio de publicação diante da exceção 

trazida pelo artigo 176 da Lei nº 14.133/2021. 

13.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

13.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

13.8. As Atas registradas poderão ser prorrogadas conforme disposições do Decreto Municipal nº 

6.509/2023. 

 

14.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pela Pregoeira. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  e no site: www.ibiracu.es.gov.br, em virtude da 

exceção prevista no artigo 176 da Lei nº 14.133/2021. 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 

 

 

 

 

 

 

23 

 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

14.11.3. ANEXO III – Modelo Declaração Conjunta; 

14.11.4. ANEXO IV – Modelo de Proposta. 

 

Ibiraçu – ES, 30 de julho de 2026. 

 

 

 

JOSE HERVAN PIGNATON 

Prefeito Municipal de Ibiraçu em Exercício 

 

 

 

 

FERNANDA PAMPOLINI LINDNER PIGNATON 

Fundo Municipal de Saúde de Ibiraçu 
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: Este documento está em arquivo eletrônico (digital) complementar e será 

disponibilizado para download na plataforma Portal de Compras Públicas, site: 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/  e pelo site: http://www.ibiracu.es.gov.br e poderá 

ser solicitados por e-mail: licitacao.ibiracu@gmail.com . 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
mailto:licitacao.ibiracu@gmail.com
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ANEXO II 

 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2026 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2026 - SEMUS 

ID CONTRATAÇÃO TCE Nº 2026.030E0500001.01.0009 

 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI CELEBRAM 

O MUNICÍPIO DE IBIRAÇU-ES E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX. 

 

Pelo presente instrumento de contrato de um lado o MUNICÍPIO DE IBIRAÇU, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Avenida Conde D’Eu, nº 486, Centro - Ibiraçu/ES, inscrito no CNPJ 

sob o nº 27.165.208/0001-17, representado pelo Prefeito Municipal em Exercício Exmº. Sr. JOSE 

HERVAN PIGNATON, inscrito no CPF n.º xxxxxxxxxxxxx, RG xxxxxxxx, brasileiro, estado civil, profissão, 

residente e domiciliado neste Município, a pedido do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, CNPJ n° 

14.635.944/0001-40, com sede na Rua Martins Pescador, nº 26, Bairro Ericina – Ibiraçu/ES, neste ato 

representado pela Senhora Secretária Municipal de Saúde FERNANDA PAMPOLINI LINDNER 

PIGNATON, inscrita no CPF n.º xxxxxxxxxxxxx, RG xxxxxxxx, brasileira, estado civil, profissão, residente 

e domiciliada neste Município doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede Rua xxxxxxxxxxxxxxx, Bairro, Cidade-UF, CEP: xxxxxxxxx, 

representada neste ato por seu sócio, o Sr. XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF n.º xxxxxxxxxxxxx, 

RG xxxxxxxx, brasileiro, estado civil, profissão, residente e domiciliado neste Município, doravante 

denominado CONTRATADA, ajustam o presente instrumento, com base no processo nº 1548/2026 

de 10/03/2026, regido pela Lei nº 14.133/2021 e proposta comercial apresentada pela Contratada 

no respectivo procedimento citado, que passa a ser parte integrante deste instrumento, ficando 

ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as disposições deste 

contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1.O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para Aquisição de Material de 

Limpeza e Utensílios, conforme especificação constante neste instrumento. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DO CONTRATADO. 
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2.1.O contratado encontra-se totalmente vinculado as peças do processo administrativo nº 

1548/2026 de 10/03/2026 que deu origem a presente contratação, assim como o edital de licitação 

do pregão, oriundo da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS e, principalmente, os valores 

oferecidos em sua proposta. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E ADESÕES. 

3.1. A presente ata registro preços será regido pelas regras e normas contidas na Lei nº 14.133/2021 

e suas alterações. 

3.2. A adesão a presente ata de registro de preços por órgãos na condição de não participante poderá 

ser exercida. 

3.3. Da adesão, não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, 50% (cinquenta por 

cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

3.4. O quantitativo geral decorrente das adesões à presente ata de registro de preços não poderá 

exceder ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 

aderirem. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DO CONTRATO 

4.1.As despesas decorrentes desta contratação estão alinhadas com o planejamento de governo da 

Prefeitura Municipal de Ibiraçu – ES, e devidamente programadas em dotação orçamentária própria 

prevista no orçamento para o exercício de 2026, conforme classificação abaixo: 

 

Nomenclatura Código Descrição 

Órgão 110 Secretaria Municipal de Saúde- SEMUS 

Unidade 
001 

003 

Secretaria Municipal de Saúde- SEMUS 

Atenção a Media e Alta Comp. Hosp. e Ambulatorial 

Dotação 

1100011030100252.075 

1100011030100252.076 

1100021030100252.078 

1100031030200252.083 

1100031030200252.085 

1100041030400252.087 

Manutenção das Unidades de Saúde 

Manutenção do Pronto Atendimento Municipal 

Manutenção e Ampliação das Atividades da ESF 

Manutenção do Laboratório de Análises Clínicas 

Manutenção das Atividades do Centro de Reab.  Física 

Manutenção e implementação das ações de 
Vigilância Ambiental 

Elemento de 

Despesa 
33903000000 Material de Consumo 

Fonte de Recurso 150000150000 Receita de Imp. e  de Transferência de Impostos Saúde 
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Ficha 
0046, 0052, 0065, 00141, 

00149,00179 
 

 

CLÁUSULA QUINTA - REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO 

5.1. O Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais 

avençadas e as normas contidas na Leinº14.133/2021, respondendo cada uma pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial, nos seguintes termos: 

a) A entrega do bem deverá ser feita em até 10 (dez) dias, a contar da data de emissão da 

Autorização de Fornecimento, no horário de 07:30h às 15:30h de segunda a sexta-feira, no 

almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, anexo ao Pronto Atendimento Municipal.  

5.2. A CONTRATADA terá até 10 (dez) dias para o fornecimento do bem, a contar da data da 

autorização de fornecimento, devendo ser emitida e enviada pelo CONTRATANTE. 

5.3. O recebimento do objeto ocorrerá de acordo com as normas estabelecidas no artigo 115 da Lei 

nº 14.133/2021. 

5.4. A CONTRATADA terá até 05 (cinco) dias para que seja retirado o instrumento contratual, sob 

pena de decair o direito à contratação, de acordo com o artigo 90 da Lei nº 14.133/2021, sem 

prejuízos das demais sanções previstas no mesmo diploma legal. 

5.5. O prazo estabelecido na cláusula 5.4. poderá ser prorrogado por igual período, uma única vez, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

seja aceito pela Administração – artigo 90, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

5.6. A recusa, injustificada, em assinar o contrato ou aceitar ou retirar o instrumento contratual 

equivalente no prazo legalmente estabelecido na cláusula 5.4 e 5.5., caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida, sujeitando as penalidades da Lei nº 14.133/2021; 

5.7. A CONTRATADA poderá requerer o reequilíbrio econômico financeiro ao contrato desde que 

devidamente comprovado, por processo próprio, desde que haja fatores supervenientes que causem 

impacto na continuidade do serviço OU impeça de entregar o bem, onerando, demasiadamente, o 

qual deverá ser feito por termo aditivo em caso de sua ocorrência. 

5.8. Não será aceita a subcontratação do objeto, conforme Termo da Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO 

6.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, da data de sua assinatura 

e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

6.2. A prorrogação da Ata de Registro de Preços implicará a renovação integral dos quantitativos 

inicialmente registrados, vedada a acumulação com saldos remanescentes. 

6.3. Será admitida a prorrogação antecipada da Ata na hipótese de esgotamento do quantitativo de 

ao menos um item, hipótese em que todos os itens serão prorrogados simultaneamente. Nesse caso, 

o novo prazo de vigência será de 1 (um) ano. 

6.4. As regras dos itens anteriores estão dispostas no Decreto nº 6.509/2023. 

6.5. A vigência dos contratos decorrentes da ARP observará o art. 32 do regulamento aplicável. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, OS CRITÉRIOS E PERIODICIDADE 

PARA O REAJUSTE 

7.1. O valor deste contrato é de R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxx), estando inclusos neste todos os custos 

relativos à execução do objeto. 

7.2. Os pagamentos para fornecimento do bem será(ão) realizado(s) de forma parcelada, que será 

aferido mediante acompanhamento pelo fiscal do contrato que emitirá relatório de fiscalização 

indicando o recebimento do objeto contratual, possibilitando a sua liquidação, com apresentação da 

nota fiscal e dos documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista da contratada, conforme 

artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3. O pagamento será efetuado pela Prefeitura de Ibiraçu – ES até o prazo de 30 (trinta) dias depois 

da emissão da Nota Fiscal, que será realizado por meio de ordem bancária, cuja conta será indicada 

pela CONTRATADA. 

7.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou qualquer circunstância que impeça a liquidação 

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie o saneamento, 

sendo que nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação de regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

7.5. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos a CONTRATADA serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

7.6. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados mediante 

aplicação do índice IPCA acumulado no período de 12 (doze) meses. 

7.7. O critério para o reajustamento no caso do presente contrato será em sentindo estrito, conforme 

índice estabelecido na cláusula 7.6. 

7.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.9. O reajuste será realizado por simples apostilamento, conforme preceitua o artigo 136 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.10. No momento do pagamento será efetuado, pelo CONTRATANTE a retenção tributária prevista 

na legislação aplicável, salvo nas hipóteses previstas na Lei Complementar nº 123/2006, devendo ser 

comprovado por meio de documento próprio. 

7.11. A presente contratação não admite a antecipação do pagamento, conforme artigo 145 da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. Depois de emitido a autorização de fornecimento/ordem de serviço, a CONTRATADA deverá 

iniciar a execução do objeto. 
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8.2. O recebimento provisório ficará a cargo do fiscal administrativo e o recebimento definitivo, do 

gestor do contrato ou da comissão designada pela autoridade competente mediante preenchimento 

de formulário, atestando o cumprimento integral do objeto, e observações, quando for o caso, 

demonstrando a aptidão para a liquidação e pagamento. 

8.3. Quando houver alguma irregularidade na execução do objeto, que configure recebimento 

provisória, o fiscal do contrato comunicará o fato ao gestor do contrato que notificará a empresa 

CONTRATADA, informando que haverá glosa em seu pagamento, devendo, para tanto, emitir a Nota 

Fiscal no valor indicado pelo fiscal e gestor do contrato. 

8.4.O responsável pela fiscalização do contrato/Ata será o(a) servidor(a) Srª. ELIENE SANTOS LIMA 

ZUCOLOTTO, nomeado representante da COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS, pela Portaria nº 28.347/2026, que comunicará a Secretaria Municipal de Saúde 

- SEMUS as possíveis irregularidades que possam ocorrer. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS PRAZOS PARA RESPOSTA AO PEDIDO DE REPACTUAÇÃO E EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO FINANCEIRO  

9.1. A CONTRATANTE terá o prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser prorrogado por igual período, 

desde que devidamente justificado, a contar da data da solicitação pela CONTRATADA com o 

fornecimento dos documentos comprobatórios previsto no artigo 135, §6º da Lei nº 14.133/2021, 

para decidir sobre o pedido de repactuação e de equilíbrio econômico-financeiro.  

9.2.O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante 

a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do artigo 107 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS GARANTIAS E DO PRAZO MÍNIMO  

10.1.Não haverá exigência de garantia da contratação, conforme artigo 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES  

11.1.São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

contrato administrativo e a ata de registro de preços; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato administrativo; 

c) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela 

CONTRATADA; 

e) Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidas no presente contrato; 
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f) Aplicar a CONTRATADA sanção motivada pela inexecução total ou parcial do contrato; 

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura de Ibiraçu – ES para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela CONTRATADA; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste, que concluída a instrução do 

requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação 

motivada por igual período. 

i) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11.2.São obrigações da CONTRATADA: 

a) A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste contrato, assumindo 

exclusivamente como seu os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I – Manter preposto aceito pela Administração no local da execução do objeto para 

representa-la na execução do contrato; 

II – A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 

Administração, desde que devidamente justificado, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

b) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior – 

artigo 137, inciso II da Lei nº 14.133/2021; 

c) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia, deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, entrega do bem nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 

e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

f) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor 

do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até 
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o dia trinta do mês seguinte ao fornecimento do bem, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

i) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal para execução do objeto. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento. 

k) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

l) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

m) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local  do fornecimento do bem e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

n) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do instrumento congênere; 

o) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

p) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação e na ata de registro de preços; 

q) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

r) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

s) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

t) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 

de segurança do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

12.1.  As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709/2018 quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo eventualmente venha a ser firmado, a 

partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do artigo 6º da LGPD. 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em lei. 

12.4. A administração deverá ser informada no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA. 

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do artigo 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do artigo 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração Pública; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame/contratação; 

e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa ou execução do contrato; 

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) Praticar ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846/2013; 
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12.2.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas, observado o 

disposto no Decreto Municipal nº 6.907/2026, as seguintes sanções: 

a) Advertência: aplicada para infrações de menor potencial ofensivo, com caráter educativo e 

preventivo, especialmente nas hipóteses de inexecução parcial de baixa gravidade, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, nos termos do art. 156, §2º da Lei nº 14.133/2021; 

b) Multa: 

I – Moratória: incidente em caso de atraso injustificado na execução do contrato, fixada entre 

0,5% (zero vírgula cinco por cento) e 30% (trinta por cento) do valor contratual, conforme a gravidade, 

duração da mora e impactos decorrentes, nos termos do Decreto Municipal nº 6.907/2026; 

II – Compensatória: aplicada em caso de inexecução total ou parcial do objeto, fixada em até 

20% (vinte por cento) do valor do contrato, observada a extensão do dano causado à Administração; 

c) Impedimento de licitar e contratar: aplicada nas hipóteses de infrações de média a alta gravidade, 

especialmente nas condutas descritas nas alíneas b a g do item 13.1, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, pelo prazo previsto na legislação e regulamentação municipal; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar: aplicada nas hipóteses de maior gravidade, 

especialmente nas condutas descritas nas alíneas h a l do item 13.1, bem como nas demais situações 

que justifiquem a medida mais severa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 

ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da legislação vigente. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante, nos termos do art. 156, §9º da Lei nº 

14.133/2021. 

12.4. As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa, conforme a gravidade da 

infração, nos termos do Decreto Municipal nº 6.907/2026. 

I - Será assegurado ao contratado o direito à prévia defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da sua intimação; 

II - Se as multas e indenizações forem superiores ao valor eventualmente devido pela 

Administração, a diferença será descontada da garantia contratual ou cobrada administrativamente 

ou judicialmente; 

III - A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da comunicação da decisão. 

12.5. A aplicação das sanções observará o devido processo administrativo sancionador, nos termos 

do Decreto Municipal nº 6.907/2026, assegurados o contraditório e a ampla defesa, inclusive quanto 

à produção de provas e interposição de recursos. 

12.6. Na aplicação das sanções serão observados os critérios de dosimetria previstos no art. 156, §1º 

da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 6.907/2026, considerando-se, especialmente: 

a) a natureza e a gravidade da infração; 

b) as circunstâncias do caso concreto;  

c) a existência de agravantes ou atenuantes; 

d) os danos causados à Administração; 
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e) a conduta do contratado e eventual programa de integridade. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021 que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846/2013 serão apurados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados os procedimentos definidos na legislação aplicável. 

12.8. Poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica do contratado quando verificado abuso de 

direito, desvio de finalidade ou confusão patrimonial, nos termos do Decreto Municipal nº 

6.907/2026, estendendo-se os efeitos das sanções aos administradores e sócios responsáveis. 

12.9. O Contratante promoverá o registro das sanções aplicadas nos cadastros competentes, no prazo 

legal, conforme previsto na legislação federal e no Decreto Municipal nº 6.907/2026. 

12.10.As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade poderão ser 

objeto de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021 e regulamentação municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato será devidamente extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

14.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando 

não houver créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não 

mais lhe oferece vantagem. 

14.3. A extinção do contrato poderá ocorrer antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1.Os casos omissos serão dirimidos pelos termos de Edital, da Ata de Registro de Preços OU 

Contrato, da Proposta apresentada pelo Licitante, assim como o Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133/2021.  

16.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração do termo aditivo, na forma do artigo 136 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1.Incumbirá à CONTRATANTE a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na 

Lei nº 14.133/2021, em especial o artigo 94, assim como as determinações das publicações contidas 

na Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. As partes contratantes elegem o FORO da Comarca de Ibiraçu-ES. 

 

Ibiraçu - ES, xxxx de xxxxxxxxxx de 2026. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Prefeitura Municipal 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Fundo Municipal de Saúde de Ibiraçu 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1 - ________________________________________CPF:_____________________ 

 

2 - ________________________________________ CPF:_____________________ 

 

 

 

ANEXO III 

 

 MODELO DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

• empresa ..............................., inscrita no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediada na 

..................................., através de seu representante legal infra-assinado DECLARA, para os devidos 

fins, que: 
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•  Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

• Declara, não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal; Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 

condição de aprendiz. (.....). 

• Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes 

impeditivos para a sua participação no presente processo licitatório 

• Declaramos, para os fins de direito, e sob as penas da Lei, na qualidade de proponente do 

procedimento licitatório,  instaurado por esse órgão, que não fomos declarados inidôneos para licitar 

ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas e que não sofremos qualquer tipo de 

penalidade licitatória ou contratual de nenhum órgão público da Administração Pública brasileira, 

seja em nível Federal, Estadual ou Municipal. 

•  Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV e no art. 5º, III da Constituição Federal; 

•  Declara, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

•  Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, se 

licitante organizado em cooperativa. 

•  Declara, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021, se licitante 

enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

Ibiraçu/ES, ......de ........ de XXXX. 

 

Nome e Assinatura do representante 

 

ANEXO IV 

 

MODELO PROPOSTA ATA REGISTRO PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE 
MARCA VALOR 

UNIT. 
VALOR 
TOTAL 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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01 

ÁGUA SANITÁRIA – GALÃO 5 LITROS: A base de hipoclorito de 
so dio, destinado a  limpeza, branqueamento e desinfecça o em geral 
de superfí cies e tecidos, devera  constar no ro tulo, de forma clara, 
data de fabricaça o (me s e ano), prazo de validade (dia, me s e ano), 
registro no Ministe rio da Sau de, nome do responsa vel te cnico c0om 
nu mero de inscriça o no Conselho Regional de Farma cia ou de 
Quí mica, dados do fabricante ou importador (raza o social, CNPJ, 
endereço atualizado), quantidade, modo de usar, composiça o 
quí mica detalhada, ingrediente quí mico ativo, forma de 
conservaça o e armazenamento, adverte ncia para reutilizaça o da 
embalagem, precauço es, classe toxicolo gica (se houver), conduta 
em caso de acidentes e telefone de um centro de toxicologia, 
embalagem com um litro. Na o podera  conter em sua composiça o 
soda ca ustica. O ro tulo na o pode estar rasgado, descolado da 
embalagem, manchado ou com letras que na o deem para ler. 
 REFERÊNCIA: QBOA, BRILHANTE. (APRESENTAR AMOSTRA) 

GALA O 400 

   

02 

ÁLCOOL EM GEL FRASCO DE 1 LITRO: Antisse ptico; hidratado; 
branco transparente; perfume caracterí stico; concentrado em 70% 
a lcool e 30% a gua de acordo com as normas da ANVISA.  
 
REFERÊNCIA: PROLINK/ SEPTPRO GEL; PREMISSE/ ALCOOL 
GEL; START/ ASSEPTGEL; PROLIM/ HANDGEL 

GALA O 300 

   

03 

ÁLCOOL ETÍLICO HIDRATADO ANTISSÉPTICO 70% GALÃO DE 5 
LITROS: antisse ptico liquido incolor, lí mpido e vola til com odor 
caracterí stico, acondicionada em frasco pla stico resistente com 
tampa em rosca - embalagem: que devera  conter dados 
identificaça o, procede ncia, lote e validade - com declaraça o de 
medicamento de notificaça o simplificada, conforme RDC 
199/2006 - registro no ministe rio da sau de/Anvisa. 
 
REFERÊNCIA: PROLINK; PREMISSE; START; PROLIM. 

GALA O 350 

   

04 

ÁLCOOL ISOPROPÍLICO EMBALAGEM DE 1 LITRO (isopropanol) 
com concentraça o mí nima de 99,8% p/p. lí quido incolor, lí mpido, 
livre de materiais em suspensa o, odor caracterí stico. produto de 
alta pureza, com teor de a gua inferior a 0,5%. embalagem de 1 litro. 
(APRESENTAR AMOSTRA). 

LT 20 

   

05 

AMACIANTE DE ROUPAS, EMBALAGEM 02 LITROS: c/ extrato de 
algodao, azul, composto de ativo, coadjuvantes, emulsao de 
silicone, diluente, conservantes (5- cloro-2, metil isotiazolin-3-ona 
e 2-metil-4 isotiazolin-3-ona), perfume suave, pigmento e a gua, 
componente ativo cloreto de dialquil dimetil amonio, registro 
anvisa/ms.  
(APRESENTAR AMOSTRA).

 

 

FRASCO 150 

   

06 

 

APARELHO DE BARBEAR DESCARTÁVEL C/ 02 UNIDADES: 
embalagem individual, contendo cabo pla stico, duas la minas de 
corte.                                                                                                                    
REFERÊNCIA BIC OU PROBAK. – APRESENTAR AMOSTRA

 

 

PCT. 30   

 

07 
BOBINA PICOTADA: 20x35 cm, com 500 unidades, sacola pla stica 
transparente com alta densidade, grosa e resistente.  
APRESENTAR AMOSTRA 

ROLO 50   

 

08 

BOBINA PICOTADA: 40x60 cm, com 500 unidades, sacola pla stica 
transparente com alta densidade, grosa e resistente. 
APRESENTAR AMOSTRA 

ROLO 50   
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09 

 

CLORO PARA LIMPEZA EMBALAGEM 5 LITROS: aspecto liquido; 
fragra ncia: natural; teor cloro ativo: 8 a 10%; composiça o: a gua, 
alcalinizante, hipoclorito so dio; embalagem contendo dados de 
identificaça o, procede ncia, lote e validade. com registro no 
ministe rio da sau de / anvisa), unidade de fornecimento.                                                                                                         
 

REFERÊNCIA: CLORO ARACRUZ, YPÊ, LIMPADUA. 
(APRESENTAR AMOSTRA).

 

 

GALA O 500   

 

10 

 

DESINFETANTE: frasco de 2 lt, aspecto liquido, aça o bactericida, 
esse ncia eucalipto.   
  
REFERÊNCIA: YPÊ, PINHO SOL, URCA, SANOL.  
(APRESENTAR AMOSTRA). 

FRASCO 400   

 

11 

DESINFETANTE HOSPITALAR FRASCO 5 LITROS: 
desinfetante contendo composiça o equilibrada de phmb com teor 
mí nimo de 3% e tensoativo catio nico, isento de fragra ncia e 
corantes, devendo o produto estar de acordo com a anvisa/ rdc nº 774 
de 15 de fevereiro de 2023 e rdc nº 700 de 13 de maio de 2022 – 
anvisa/ms. o produto devera  apresentar diluiça o de uso entre 0,5% 
(5ml / litro) a 4% (40 ml / litro). o produto deve apresentar laudos 
de atividade antimicrobiana emitidos por laborato rios 
reblas/anvisams comprovando, entre outros, a atividade 
tuberculicida pelo teste confirmato rio entre 5 a 10 minutos de 
contato atrave s da eliminaça o de mycobacterium bovis, conforme 
rdc nº 700 de 13 de maio de 2022 – anvisa/ms na metodologia 
oficial refere ncia: aoac 19ª ed./2012 – me todo 965.12 para 
micobacte ria (aça o tuberculicida). deve possuir laudo de efica cia 
frente a candida auris. devera  fornecer fita reagente indicadora de 
atividade para desinfetante de ní vel intermedia rio que permita 
checagem com segurança do teor de ativo compatí vel com o 
produto. apresentaça o em frascos com 30 unidades. a empresa 
arrematante devera  fornecer em forma de comodato, o diluidor 
eletro nico com microprocessador tipo sgpu – sistema gerador de 
produto pronto uso, com laudo de calibraça o certificado pela 
rbc/inmetro, para dosagem variada de precisa o, com impressora 
te rmica acoplada, emitindo etiquetas as seguintes informaço es: 
identificaça o, nome do fabricante, lote, data de fabricaça o, prazo 
de validade, responsa vel te cnico e registro no ministe rio da sau de., 
com assiste ncia te cnica permanente; b) borrifadores 
personalizados para aplicaça o do produto; c) profissional 
capacitado para treinamento te cnico presencial do uso do produto 
nos ambientes; d) profissional capacitado para manutença o dos 
equipamentos. 

GALA O 20   

 

12 

DESODORANTE PARA VASO SANITÁRIO 40G: 
Tipo pedra arredondada, com suporte, composiça o 
paradiclorobenzeno, esse ncia e corante; aça o desinfetante e 
bactericida; fragra ncia:LAVANDA.  
 

REFERÊNCIA: PATO, GLADE, HARPIC. (APRESENTAR 
AMOSTRA). 

UNID. 100   
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     13 

DETERGENTE FRASCO 500ML: composiça o alcalinizante 
hidro xido de so dio PH 10,5 a 11,3. Aplicaça o lavagem meca nica 
de louças e limpeza em geral, aspecto fí sico liquido.  
 
REFERÊNCIA: LIMPOL, YPÊ.  (APRESENTAR AMOSTRA). 

UNID. 700   

 

14 

DETERGENTE HOSPITALAR FRASCO DE 5 LITROS: 
contendo pero xido de hidroge nio, tensoativo na o io nico, 
tensoativo anio nico e branqueador o tico, com indicaça o de 
diluiça o entre 4 e 10ml por litro, aça o de limpeza e alvejamento 
e remoça o de mate ria orga nica. ph entre 5,0 e 6,0. compatí vel 
com todos os tipos de superfí cie. apresentaça o: frasco pead 
opaco, garantindo a integridade do produto, contendo nome 
do produto, lote, fabricaça o, validade e nu mero de notificaça o 
anvisa/ms.  a empresa arrematante devera  fornecer em forma 
de comodato, o diluidor eletro nico com microprocessador tipo 
sgpu – sistema gerador de produto pronto uso, com laudo de 
calibraça o certificado pela rbc/inmetro, para dosagem variada 
de precisa o, com impressora te rmica acoplada, emitindo 
etiquetas as seguintes informaço es: identificaça o, nome do 
fabricante, lote, data de fabricaça o, prazo de validade, 
responsa vel te cnico e registro no ministe rio da sau de, com 
assiste ncia te cnica permanente; b) galo es para acomodaça o do 
produto; c) profissional capacitado para treinamento te cnico 
presencial do uso do produto nos ambientes; d) profissional 
capacitado para manutença o dos equipamentos. 

GALA 
O 

20   

 

15  

 

ESCOVA PARA LIMPEZA: Formato oval, manual, base em 
pla stico, cerdas sinte ticas, medindo aproximadamente 12cm x 
8cm x 2cm.  
 

REFERÊNCIA: CONDOR, NOVIÇA (BETTANIN). 

UNID. 50   

 

16 

 

ESCOVA PLÁSTICA MULTIUSO: com formato anato mico 18 
am. me dio medindo aproximadamente 9,5cm x 4,5cm x 2,5cm 
com cerdas de polipropileno resistentes dura veis e alça 
pla stica para encaixe. que na o deformam e na o embolam 
perfeita para lavar e esfregar superfí cies ru sticas e 
semirru sticas, como: roupas, azulejos, pneus, entre outras.  
 

REFERÊNCIA: CONDOR, NOVIÇA (BETTANIN). 

UNID. 50   

 

17 

 

ESFREGÃO MASTER: com dimensao 30x9x6 mm cabo de 
madeira com 1,50 m e 28mm, cerdas plumadas, espuma para 
reter o shampoo. 

UNID. 20   
 

18 

ESPONJA DE LIMPEZA: dupla-face contendo 04 unidades para 
limpeza em geral. uma face em espuma de poliuretano com 
bactericida e outra fibra sinte tica com abrasivo, medindo no 
mí nimo 75 mm de largura x 110 mm de comprimento x 20 mm 
de espessura, antibacte rias, acomodadas em embalagens 
contendo 04 unidades, com as especificaço es do produto. 
 

REFERÊNCIA: CONDOR, ASSOLAN. 

UNID. 400   

 

19 

 

ESPONJA LÃ AÇO PARA LIMPEZA PACOTE DE 60 GR: formaça o: 
fios finí ssimos emaranhados, acondicionamento: 8 esponjas 
em cada pacote de 60 gr. COMPOSIÇA O: AÇO CARBONO.  
REFERÊNCIA: BOMBRIL, ASSOLAN. 

PCT 300   
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20 

 

FLANELA PARA LIMPEZA: com medida mí nima 40 cm x 60 cm:  
100% algoda o, com costura reforçada nas bordas, para va rios 
tipos de aplicaço es: polimento de mo veis, vidros e limpeza em 
geral, cor branca. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

UND. 300   

 

  21 

 

GUARDANAPO DE PAPEL: tamanho mí nimo de 22 x 23 cm:  
com fibras 100% naturais, papel gofrado contí nuo, com 
rigoroso controle microbiolo gico, folhas simples, macio, na cor 
branca, sem perfume, absorvente, resistente a u mido, 
acondicionados em pacotes pla sticos transparentes com 50 
folhas. 
 

REFERÊNCIA: SNOB, COQUETEL, KITCHEN. 

PCT. 200   

 

22 

 

LIMPA VIDRO: frasco de 500 ml, a lcool isopropí lico, butil glicol, 
anio nicos e na o io nicos (lauril e ter sulfato de so dio), silicone, 
sequestrante, neutralizante, corante, fragra ncia. lí quido 
lí mpido/transparente, podendo ser incolor, com odor fresco, 
ph: 6,5 a 7,5 (neutro), 0,980 a 1,000 g/cm³., totalmente solu vel 
em a gua com secagem ra pida, sem deixar marcas.  
 

REFERENCIA: VEJA VIDREX (TRADIÇÃO E CRISTAL), CIF 
LIMPA-VIDRO (AÇÃO RÁPIDA) E LIMPOL.    (APRESENTAR 
AMOSTRA). 

UNID. 50   

 

23 

 

LIMPADOR MULTIUSO: frasco com 500 ml, com fragra ncia, 
concentrado de uso geral.

 

 

REFERÊNCIA: YPÊ, VEJA, CIF, MISTER MÚSCULO.  
(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID. 200   

 

24 

LUVA BORRACHA CANO CURTO TAMANHO G: material: la tex 
natural., cor amarela; caracterí sticas adicionais: aveludadas 
internamente e antiderrapante; tipo: proteça o produtos 
quí micos; certificada: normas te cnicas: en388:2003 
en374:2003; uso reutiliza vel, formato: anato mico; estrutura: 
sem suporte te xtil acabamento interno: flocado; punho reto.      
 REFERÊNCIA: SCOTCH BRITE, MUCAMBO OU ESFREBOM. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

PAR 60   

 

25 

LUVA BORRACHA CANO CURTO TAMANHO M: material la tex 
natural. cor amarela; caracterí sticas adicionais: aveludadas 
internamente e antiderrapante; tipo: proteça o produtos 
quí micos; certificada: normas te cnicas: en388:2003 | 
en374:2003; uso reutiliza vel, formato: anato mico; estrutura: 
sem suporte te xtil acabamento interno: flocado; punho reto. 
 

REFERÊNCIA: SCOTCH BRITE, MUCAMBO OU ESFREBOM. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

PAR 60   

 

26 

LUVA BORRACHA CANO CURTO TAMANHO P: material la tex 
natural cor amarela; Caracterí sticas Adicionais: aveludadas 
internamente e antiderrapante; Tipo: proteça o produtos 
quí micos; Certificada: Normas Te cnicas: EN388:2003 | 
EN374:2003; Uso reutiliza vel, Formato: anato mico; Estrutura: 
sem suporte te xtil acabamento interno: flocado; punho reto. 
 REFERÊNCIA: SCOTCH BRITE, MUCAMBO OU ESFREBOM. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

PAR 50   

 

27 

LUVA CANO LONGO; MATERIAL PVC TAMANHO MÍNIMO DE 
35 CM: com suporte textil ideal para trabalhos pesados que 
envolvam manipulaça o de produtos quí micos ou lixo, cor 
verde, certificada para produtos quí micos; normas de uso: 
reutiliza vel. 
(APRESENTAR AMOSTRA).

 

 
 

PAR 50   
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28 

LUVA TRICOTADA MATERIAL ALGODÃO, TAMANHO M:  
cor pigmentada, caracterí sticas adicionais antiderrapante; 
flocado. 
 

PAR 30   
 

29 

MANGUEIRA COM 50M DE 1/2” POLEGADA: translaçada, 
com esguicho, presilha e adaptador, material silicone, cor 
laranja. 
REFERÊNCIA TRAMONTINA OU VONDER. 

UNID. 10   

 

30 

MULTI-INSETICIDA: tipo aerossol 300 ml, elimina qualquer 
tipo de inseto, inodoro, na o contendo CFC, embalagem 
contendo especificaça o do produto, marca do fabricante, data 
de fabricaça o e prazo de validade. Indicado para controle de 
mosquitos (INCLUSIVE DA DENGUE), moscas, baratas, 
formigas e aranhas, a base de a gua. O produto devera  conter o 
registro do Ministe rio da Sau de. 
 

REFERÊNCIA SBP, BAYGON OU RAID. 

UNID. 70   

 

31 

ODORIZADOR AMBIENTE AEROSSOL: frasco 400 ml 
fragra ncia: floral; lavanda, jasmim, aromas cí tricos, 
aproximadamente. 

 

 

REFERÊNCIA: GLADE, AIR WICK, DOM LINE.                                           
 

 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UND. 50   

 

32 

PÁ PARA LIXO: galvanizado resistente, com cabo dobra vel 
para facilitar o armazenamento, longo, com apoio par a firmar 
a pa , com pe , para deixar as ma os livres para manuseio da 
vassoura, dimenso es necessa rias para manuseio em pe .  
 

REFERÊNCIA CONDOR, SANREMO OU NOVIÇA (BETTANIN). 

UNID. 40   

 

33 

14.PANO MULTIUSO: para limpeza tamanho mínimo 28x50 cm, 
composição em viscose e poliéster, com picote para descarte, 
gramatura de 35 g/m², em rolos (bobinas) com 50 unidades 
cada, nas cores branco/azul.                                        

 

15.REFERÊNCIA: SCOTT DURAMAX (KIMBERLY-
CLARK), PERFEX (YPÊ), SCOTCH-BRITE (3M), FLASH 
LIMP, ESFREBOM 
(BETTANIN), VABENE, INOVEN E CELESTE .                             

16.(APRESENTAR  AMOSTRA). 

ROLO 100   

 

34 

PANO MULTIUSO: Tamanho no mínimo de 33cmx50cm: 
Material: 100% fibras de viscose biodegradáveis, de 
comprimento, acondicionado em saco plástico.  
REFERÊNCIA: ESFREBOM, CONDOR, SCOTCH-BRITE, 
SCOTT. 

UNID. 100   

 

35 

 

PANO PARA LIMPEZA DE CHÃO: medidas mínimas 70 L × 
90 C poroso, em puro algodão, alvejado, de boa qualidade, cm 
de largura, com acabamento nas bordas, em overloque, 
modelo de saco de açúcar alvejado, de total resistência e 
durabilidade. 
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID. 400   
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36 

PAPEL HIGIÊNICO: fardo com 64 rolos, folha dupla: face 01, 
neutro, na cor branca, alvura isso maior que 80% índice de 
maciez igual ou menor que 5,5 nm/g, resistência a tração 
ponderada igual ou maior que 90 n/m, quantidade de pintas 
igual ou menor que 20 mm²/m², tempo de absorção de água 
igual ou menor que 5 s, conforme norma abnt nbr 15464-2 e 
15134. característicaS complementares :matéria prima 100% 
fibra celulósica, comprimento do rolo 30 m, com tolerância de 
2% largura de 10 cm, com tolerância de 2%, diâmetro de no 
máximo 11,7 cm, largura do tubete maior que 4 cm, 
acabamento gofrado, em relevo, picotado, fragrância neutra, 
rotulagem contendo identificação da classe, marca, 
quantidades de rolos, aroma, metragem do papel, nome do 
fabricante e fantasia, cnpj, email, telefone do sac, embalagem 
com boa visibilidade. 
                                                                                                                 
REFERÊNCIA: NEVE, PERSONAL VIP, DUETTO, COTTON OU 
MIMMO.  
(APRESENTAR AMOSTRA) 

FARDO 400   

 

37 

PAPEL TOALHA INTERFOLHADO - pct 1000: folhas papel 
toalha branco, gofrado, interfolhas - 2 dobras, com 1000 folhas 
medindo 22,5cm x 20,5cm, com oscilaça o entre 0,5cm a 1,0cm, 
produto absorvente, fabricado com fibras naturais 
virgens,100% celulose virgem (nao reciclado), gofrado, com 
alvura difusa com uv calibrado superior a 93% conforme abnt 
nm-iso 2470:2001, gramatura superior a 38 g/m2 conforme 
abnt nbrnm iso 536:2000, pintas inferior a 0,90mm2/m2 
conforme nbr 8259:2002, furos inferior a 0,07 mm2/m2 
conforme nbr 15134:2007, espessura superior a 0,250mm 
conforme nbr 14966:2003, tempo de absorcao de agua 
(metodo cestinha) inferior a 8s conforme nbr 15004:2003, 
produto acondicionado em fardo plastica transparente que 
permita a visualizacao do produto devidamente identificado 
com marca, tamanho, e demais informacoes gravadas na 
embalagem, devidamente identificado com a marca do 
produto.                                                                                                                      
 

REFERÊNCIA: ELITE, SCOTT, KLEENEX OU MILLI. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

PCT. 800   

 

38 

PLACA DE SINALIZAÇÃO: 
Cavalete dobra vel em polipropileno. Medidas: medidas: 
aberta: 62cm (altura) x 37,5cm (largura) x 48cm 
(profundidade). Fechada: 66,5cm (altura) x 37,5cm (largura) x 
2,5cm (profundidade). Com o texto “cuidado piso 
escorregadio”, para sinalizaça o de a reas u midas, banheiros cor 
da placa: amarela. Cor da letra: preta. Cor da simbologia: 
vermelha. Idiomas: portugue s 

UNID. 30   

 

39 

RODO DE PLÁSTICO 30 CM: 
Comprimento suporte/base, borracha dupla, medida 
aproximada do cabo com mí nino 1,50m, com rosca. 
REFERÊNCIA: CONDOR, SANREMO OU NOVIÇA 
(BETTANIN). 

UNID. 60   

 

40 

RODO DE PLÁSTICO 60 CM: 
Comprimento suporte/base, borracha dupla, medida 
aproximada do cabo no mí nimo a 1,50m, com rosca.  
REFERÊNCIA: CONDOR, SANREMO OU NOVIÇA 
(BETTANIN). 

UNID. 60   

 



 

 

 

 

 

 

 

43 

 

41 

SABÃO EM BARRA FRAGRÂNCIA COCO PESO 200G: 
Cor: branco, acondicionamento: embalagem pla stico; 
rotulagem: contendo identificaça o, composiça o, nu mero de 
lote, data de fabricaça o, validade, procede ncia e registro na 
anvisa/ms e no inmetro e ainda informaça o de isença o do 
registro no o rga o de controle. Embalagem fornecimento: 
pacote 5 unidades.  
REFERÊNCIA: UFE, RAZZO OU YPÊ. (APRESENTAR 
AMOSTRA) 

PCT. 
 

120 
  

 

42 

SABÃO EM PÓ EMBALAGEM 1,6 KG:                                                                                                      
Composiça o: alquil benzeno sulfonato de so dio, linear, bentonita 
so dica, carbonato de so dio, tripolifosfato de so dio, sulfato de 
so dio, silicato de so dio, 4,4 bis (2 sulfoesteril bifenil disso dico), 
pigmento azul 15, enzimas, cmc, perfume e a gua. Conte m: 
tensoativo biodegrada vel,  
REFERÊNCIA: OMO, BRILHANTE, YPÊ OU AMACITEL.  
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UND 800   

 

43 

SABÃO NEUTRO GLICERINADO EM BARRAS 200 GRAMAS: 
Com perfume suave ou neutro, na o corrosivo, testado 
dermatologicamente de consiste ncia firme e durabilidade, 
rendimento e que proporciona limpeza nas mais variadas 
situaço es. A embalagem devera  conter externamente os dados de 
identificaça o, procede ncia, nu mero de lote, nu mero de registro no 
ministe rio de sau de e validade na o inferior a doze meses da data 
de entrega. Pacote com 5 unidades. REFERÊNCIA: UFE, RAZZO 
OU YPÊ. 
 (APRESENTAR AMOSTRA) 

PCT. 100   

 

44 

SABONETE LÍQUIDO: perolado, gala o com 5 litros:                                                               
aroma erva-doce, ph neutro; 
 

REFERÊNCIA: FIORUCCI, SOFT OU PREMISSE.  
(APRESENTAR AMOSTRA) 

GALA O 60   

 

45 

SACO LIXO: material: polietileno, tipo costura: reforçada, 
capacidade: 200 l, cor: preto, transparência: opaco, altura: 
1100 mm, largura: 900 mm, espessura: 8 µm, normas: ABNT 
NBR 9191, unidade de fornecimento: pacote 100 unidades. 
 

 (APRESENTAR AMOSTRA) 

FARDO 50   

 

46 

SACO LIXO. Material: polietileno; tipo costura: reforçada; 
capacidade: 60 l; cor: preto; transparência: opaco; altura: 800 
mm; largura: 630 mm; espessura: 8 µm; normas: ABNT NBR 
9191. Unidade de fornecimento: pacote 100 unidades. 
 

 (APRESENTAR AMOSTRA) 

PCT. 200   

 

47 

SACO LIXO: material: polietileno; tipo costura: reforçada; 
capacidade: 100 l; cor: preto; transparência: opaco; altura: 
1050 mm; largura: 750 mm; espessura: 8 µm; normas: ABNT 
NBR 9191. Unidade de fornecimento: pacote 100 unidades. 
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

PCT. 250   

 

48 

VASSOURA DIMENSÕES: 30cm x 3cm x 3cm (AxLxP); tipo 
lavatina; material: piaçava; aplicação: limpeza de vaso 
sanitário; Unidade de fornecimento: 1 Unidade; Selo de 
registro no INMETRO ou ainda informação de isenção do 
registro no órgão de controle. 
 

REFERÊNCIA: CONDOR, SANTA MARIA OU SANILUX.  
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID. 50   

 



 

 

 

 

 

 

 

44 

 

49 

VASSOURA LARGURA 60 CM: modelo tradicional, material 
cerda pelo sintético cabo: madeira, revestimento: cabo 
plastificado, nº carreiras: 5, comprimento base: 10 cm, 
comprimento cabo: 1,20. 
 

REFERÊNCIA NOVIÇA (BETTANIN), CONDOR OU SANTA 
MARIA. 
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID. 50   

 

50 

VASSOURA LIMPA TETO: mínimo de 30 cm extensão de 
cerdas: formato circular/cônico, com cerdas distribuídas 
360º, cerdas macias de alta resistência em nylon, cabo 
com comprimento de no mínimo 2,5m, podendo ser de 
madeira ou alumínio, rosqueável ou extensível. 

UNID. 20   

 

51 

VASSOURA: tipo: tradicional nº 05 (cinco); cerdas de piaçava; 
aplicação: limpeza em geral; cabo 1,20M, em madeira, 
revestido de plástico; unidade de fornecimento: 1 unidade. 
 

REFERÊNCIA SANTA MARIA, TRIÂNGULO, SÃO JOSÉ, IPIRANGA 
OU ROSSI.  
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID. 150   

 

52 

BALDE DE PLÁSTICO 12 LITROS: polipropileno, alça 
metálica, alta resistência, com pegador no fundo do balde, 
registro no inmetro, etiqueta c/ identificação da marca do 
fabricante e capacidade. 

UNID. 40   

 

53 

BALDE DE PLÁSTICO 20 LITROS: polipropileno, alça 
metalica, alta resistência, com pegador no fundo do balde, 
registro no INMETRO, etiqueta c/ identificação da marca do 
fabricante e capacidade. 

UNID. 40   

 

 
  54 

BORRIFADOR PULVERIZADOR FRASCO 500 ML: multiuso 
em plástico resistente, borrifador pulverizador em plástico 
resistente, graduado, transparente. com válvula pulverizador 
spray, jato e trava do gatilho.  

UNID. 100   

 

55 

BOTA DE BORRACHA NUMERAÇÃO VARIADA DO 36 À 44: 
confeccionada em material polimérico (pvc) de alta 
resistência, 100% impermeável, cano longo, acabamento 
estriado, antiderrapante, com ranhuras que garantam 
aderência, resistente à absorção de energia no calcanhar, cor 
branca, com forro interno em poliéster ou algodão.  
com certificado de aprovação do ministério do trabalho e 
emprego, INMETRO e NR 26, ABNT, NBR, ISO 20347:2015, 
numeração variada do 36 ao 44. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

PAR 20   

 

56 
CAIXA ORGANIZADORA MULTI USO: transparente, tipo box 
de polipropileno atóxico, com tampa, capacidade aproximada 
de 10 litros. 

UNID 20   
 

57 
CAIXA ORGANIZADORA MULTI USO: transparente, tipo box 
de polipropileno atóxico, com tampa, capacidade aproximada 
de 20 litros. 

UNID 10   
 

58 
CAIXA ORGANIZADORA MULTI USO: transparente, tipo box 
de polipropileno atóxico, com tampa, capacidade aproximada 
de 30 litros. 

UNID 05   
 

59 
CAIXA ORGANIZADORA MULTI USO: transparente, tipo box 
de polipropileno atóxico, com tampa, capacidade aproximada 
de 50 litros. 

UNID 05   
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60 

CANECÃO EM ALUMÍNIO PURO: 02 litros. aproximadas 
15,5cm x 14,5 cm: polido, espessura reforçada, linha hotelaria, 
com cabo pegador em madeira fixado nas duas bordas. 
 

REFERÊNCIA: ROCHEDO, TRAMONTINA, NIGRO. 

UNID. 06   

 

61 

CANECÃO EM ALUMÍNIO PURO : 4,5 litros, polido, espessura 
reforçada, linha hotelaria, com cabo pegador em madeira 
fixado nas duas bordas, medidas aproximadas 18cm x 18cm, 
com 

 

REFERÊNCIA: ROCHEDO, TRAMONTINA, NIGRO. 

UNID 06   

 

62 

CAPA DE CHUVA: capa confeccionada em tecido sintético 
revestido em pvc, com mangas e capuz conjugado; fechamento 
frontal com botões de pressão; costuras através de solda 
eletrônica; aplicação: proteção do tronco do usuário contra 
umidade proveniente de operações com uso de água. 
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID 100   

 

63 

COADOR DE CAFÉ: diâmetro entre 20-25 cm e profundidade 
mínima de 30 cm, composto por suporte de metal (aço 
cromado ou arame galvanizado) com cabo de madeira e 
coador de pano. flanela 100% algodão, lavável. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID 30    

64 
COLHER DE SOPA: material: aço inox; comprimento entre 19–
20 cm; peso entre 40–60 g; capacidade mínima de 15 ml; UNID 30   

 

65 

COPO DESCARTÁVEL: capacidade 200 ml, poliestireno, 100% 
atóxicos e higiênicos, branco, resistente e de excelente 
qualidade. embalagem com 100 unidades cada. Normas do 
INMETRO, ABNT, NBR 14865/2002 e NB. Dimensões cada: 
8,5cm de altura x 7cm de diâmetro (boca) e 4,5cm de diâmetro. 
FUNDO: RESISTEM A TEMPERATURA MÁXIMA ATÉ 100°C. DE 
BOA QUALIDADE. 
 (APRESENTAR AMOSTRA) 

CX 240   

 

66 

COPO DESCARTÁVEL: Capacidade 80 ml, poliestireno, atóxico, 
branco, embalagem c/100 unidades cada. Normas do 
INMETRO,  NBR 14865/2002 e NB. de boa qualidade. 
 (APRESENTAR AMOSTRA) 

CX 60   

 

67 

COPO DE VIDRO: capacidade 300 ml, em vidro transparente, 
formato cilíndrico, com medida entre 12 cm e 14 cm, com alta 
resistência a choques térmicos e a impactos. Normas do 
INMETRO. 
 

(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID 30   

 

68 

CORDA DE NYLON: Pacote com 10 metros: 
corda para varal, confeccionada em material plástico de 
polietileno tipo nylon, resistente. 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID 30   

 

69 

DESENTUPIDOR DE PIA: em borracha termoplástico, cabo de 
rosquear, com bojo flexível com alto poder de sucção, peso 
aproximado do produto com embalagem (kg): 0,83, dimensões 
aproximadas do produto (cm) -  A:17,5;  L:10,5; P:10,5 cm, 
material do cabo em polipropileno. 

UNID. 20   

 

70 

DISPENSER PARA ÁLCOOL EM GEL: com reservatório 800 
ml, Fabricado em: polietileno; com dispositivo de  
abertura/fechamento; fechadura com chave; com visor 
transparente; dimensões aproximadas de: 11cm de 
profundidade; 11,5cm de largura; e 27cm de altura; cor 
branco, fornecido por Unidade. 

UNID 40   
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71 

DISPENSER PARA COPO DESCARTÁVEL 200 ML: fabricado 
em plástico; capacidade para 100 copos, diâmetro 10,5 altura 
60 cm, montável em parede; acompanhar parafuso e buchas; 
cor transparente; fornecido por unidade. 
 

UNID 50   

 

72 

DISPENSER PARA SABONETE LIQUIDO COM 
RESERVATÓRIO 800ML: fabricado em polietileno;  
abertura/fechamento; fechadura com chave; com visor 
transparente; dimensões aproximadas de: 11cm de 
profundidade; 11,5cm de largura; e 27cm de altura; cor: 
branco. fornecido por unidade. 

UNID 40   

 

73 

DISPENSER PARA USO DE PAPEL TOALHA 
INTERFOLHADO: com 2 ou 3 dobras. capacidade mínima de 
até 300 folhas, tipo: 22cm x 20,5cm; material em plástico abs; 
alta resistência e baixa densidade; cor: frente branca, base 
cinza, bege ou branco; sistema de abertura: travas laterais, tipo 
pressão, podendo ser fixado em parede através de sistema 
antifurto, com buchas expansíveis ou fincada em paredes por 
adesivo; tampa frontal, tipo basculante e visor frontal 
transparente, para facilitar a visibilidade do produto no 
abastecimento, garantia mínima de 06 meses pelo fabricante, 
a partir da emissão da nota fiscal; unidade de fornecimento: 
unidade. 

UNID 40   

 

74 

EBULIDOR PORTÁTIL:(mergulhão), tamanho aproximado 
total de 34 cm, tamanho do cabo da tomada 75 cm, tensão 
alimentação 110 v, potência 1000 w, material ferro e 
polipropileno, aplicação aquecimento de água, certificado 
pelo INMETRO. 

UNID 20   

 

75 

ESCADA DOMÉSTICA ARTICULADA: material ferro/aço, 
número de degraus 5 unidades, revestimento dos degraus 
tapete antiderrapante, tipo pintura epóxi, tipo dos degraus 
articuláveis. 

UNID 10   

 

76 

FACA DE MESA: material da lâmina: aço inox; cabo em aço 
inox ou plástico/resina; comprimento total: 21–23 cm; tipo 
serrilhado. 
 

UNID 30   
 

77 
GARFO DE MESA:  material: aço inox; comprimento entre19–20 
cm; quantidade de dentes: 4; 

 

UNID 30   
 

78 

GARRAFA TÉRMICA: capacidade 1.000 ml,  conserva líquidos 
quentes, sistema anti pingos, corpo em plástico, fundo 
removível, sistema de pressão para saídas do líquido, 
características adicionais com alça e tampa rosca, incluindo 
refil interno para manter o líquido aquecido, cor preta. 
 

REFERÊNCIA: INVICTA, ALADIM. 

UNID 10   

 

79 

GARRAFA TÉRMICA: capacidade de 2.000 ml, conserva 
líquidos quentes e frios, sistema anti pingos, corpo em 
plástico, fundo removível, sistema de pressão para saídas do 
líquido, características adicionais com alça e tampa rosca, 
incluindo refil interno para manter o líquido aquecido, cor 
preta.  
 

REFERÊNCIA: INVICTA, ALADIM. 

UNID 10   

 

80 

GARRAFA TÉRMICA: Capacidade de 20 litros, polietileno de 
alta densidade (pead), com alças laterais robustas para 
transporte, isolamento vácuo de alta eficiência, garantindo 
temperatura por no mínimo 6h, sistema de torneira de alta 
vazão, removível para higienização, com sistema "corta-
pingo", tampa de rosca com vedação hermética, material 
atóxico. resistente a impactos. 
 

REFERÊNCIA: INVICTA, ALADIM. 

UNID 02   
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OBS: Por se tratar de Pregão Eletrônico o preço unitário estará disponível na plataforma eletrônica 

que será realizado o certame. 

 

81 

JARRA EM VIDRO: Capacidade mí nima  2 litros: material de 
1ª qualidade, transparente, material grosso e resistente. 
capacidade mí nima entre 1,5l e 2l, com alça ergono mica 
acoplada ao corpo da jarra, bico dosador para evitar 
respingos, com tampa, o produto deve ser ato xico, resistente 
a variaço es de temperatura e inodoro. 
 

UNID 02   

 

82 

LIXEIRA PLÁSTICA COM PEDAL EM AÇO 40L: lixeira 
plástica com pedal em aço carbono. injetados em plástico 
polipropileno (pp), o acionamento da tampa é feito através 
de pedal o que evita eventual risco descontaminação. a 
armação é confeccionada em aço carbono sae 1020 
galvanizado. acompanha parafusos de fixação da tampa no 
suporte e quatro ponteiras para proteger o piso. 

UNID 20   

 

83 

LIXEIRA PLÁSTICA, 60 LITROS: com pedal em aço carbono. 
injetados em plástico polipropileno (pp), o acionamento da 
tampa é feito através de pedal o que evita eventual risco de 
contaminação. a armação é confeccionada em aço carbono 
sae 1020 galvanizado. acompanha parafusos de fixação da 
tampa no suporte e quatro ponteiras para proteger o piso. 

UNID 20   

 

84 

PANO PARA PRATOS: 100% (cem por cento) em algoda o, 
medida mí nima 50 x 70 cm, com alto poder de absorça o, 
acabamento em bainha nas laterais, lavado e alvejado. 
Acondicionado em embalagem (unita ria) pla stica 
transparente lacrado. 

UNID 150   

 

85 

PRATO FUNDO: diâmetro: 22 cm, altura:3,5 à 4 cm, material 

vidro temperado, capacidade  500 ml uso, geral de alta 

resistência. 
 
(APRESENTAR AMOSTRA) 

UNID 24   

 

86 

XÍCARA DE CAFÉ: de capacidade 70ml em vidro temperado, 
cor cristal (incolor), com pires de vidro transparente, deve 
ser fabricada em material resistente a altas temperaturas, 
com borda arredondada, superfície lisa, liso, sem 
deformações e inodora. inclui pires compatível." 

UNID 12   

 

87 

PAPEL TOALHA – PCT 02 UNIDADES: 
 PAPEL TOALHA branco, multiuso, gofrado, folha dupla, 
medindo 22,5cm x 20,5cm, com oscilacao entre 0,5cm a 
1,0cm, cada rolo contendo, no mí nimo 60 folhas, produto 
absorvente, fabricado com fibras naturais virgens, 100% 
celulose virgem (na o reciclado), gofrado, com alvura difusa 
com uv calibrado superior a 93% conforme abnt nm-iso 
2470:2001, gramatura superior a 38 g/m2 conforme abnt 
nbrnm iso 536:2000, pintas inferior a 0,90mm2/m2 
conforme nbr 8259:2002, furos inferior a 0,07 mm2/m2 
conforme nbr 15134:2007, espessura superior a 0,250mm 
conforme nbr 14966:2003, tempo de absorça o de a gua 
(me todo cestinha) inferior a 8s conforme nbr 15004:2003, 
produto acondicionado em fardo pla stico transparente que 
permita a visualizaça o do produto devidamente identificado 
com marca, tamanho, e demais informaço es gravadas na 
embalagem, devidamente identificado com a marca do 
produto. REFERÊNCIA: SNOB, COQUETEL, KITCHEN. 

 (APRESENTAR AMOSTRA) 

PCT 1.000   
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DADOS DA PROPONENTE: 

Nome: .........................................................................................................................................  
Razão social: ................................................................................................................................ 
CNPJ nº: ....................................................................................................................................... 
Banco: ............................................................ Agência nº: ......................... Conta: .................... 
 nº: ................................ 
Endereço completo: .................................................................................................................... 
Telefones: .................................................................................................................................... 
E-mail: ........................................................................................................................................... 
 

Ibiraçu/ES, .... de xxxx de 2026. 

 

________________________ 

Nome e Assinatura do Representante 
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